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ASSEMBLEIA NACIONAL

ORDEM DO DIA

A Assembleia Nacional aprovou a Ordem do Dia abaixo 
indicada para a Sessão Plenária do dia 21 de Novembro 
de 2013 e seguintes: 

I – Discussão e Aprovação da Proposta de Lei que 
aprova o Orçamento do Estado para o ano 
económico de 2014.

II – Aprovação de Propostas de Lei:

1. Proposta de Lei que defi ne o regime jurídico 
especial das micro e pequenas empresas (vo-
tação fi nal global);

2. Proposta de Lei que aprova o Estatuto dos 
Combatentes da Liberdade da Pátria;

3. Proposta de Lei que dispõe sobre a ordem de 
precedências e o tratamento protocolar das 
entidades do Estado de Cabo Verde;

4. Proposta de lei que transpõe e adequa o direito 
interno aos comandos contidos na Convenção de 
Haia relativa à protecção das crianças e à coo-
peração em matéria de adopção internacional;

5. Proposta de Lei que estabelece o regime 
aplicável à construção de infra-estruturas 
adequadas ao alojamento de redes de comu-
nicações electrónicas, à instalação de rede 
de comunicação electrónicas, à construção de 
infra-estruturas de comunicações electróni-
cas em loteamentos, urbanizações, conjuntos 
de edifícios e edifícios, bem como à actividade 
de certifi cação das instalações e avaliação de 
conformidade de equipamentos, materiais e 
infra-estruturas;

6. Proposta de Lei que defi ne as condições de 
atribuição, aquisição, perda e reaquisição de 
nacionalidade cabo-verdiana; 

7. Proposta de Lei que estabelece o Regime 
Jurídico das dívidas à Segurança Social 
obrigatória, respectivos meios de impugnação 
e o processo de cobrança coerciva. 

III – Fixação da Acta da Sessão Plenária de Julho 
de 2012 

Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional, 21 de 
Novembro de 2013. – O Presidente, Basílio Mosso Ramos.

––––––

Resolução n.º 83/VIII/2013

de 18 de Dezembro

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea b) 
do artigo 179º da Constituição, a seguinte Resolução:

Artigo 1.°

Aprovação

É aprovado, para ratifi cação, o Acordo entre a Repú-
blica de Cabo Verde e a Santa Sé, relativo ao Estatuto 
Jurídico da Igreja Católica em Cabo Verde, assinado na 
Praia aos 10 dias do mês de Junho de 2013, cujos textos, 
nas línguas portuguesa e italiana, se publicam em anexo 
e fazem parte integrante da presente Resolução. 

Artigo 2.º

Produção de efeitos

O Acordo referido no artigo anterior produz efeitos em 
conformidade com o que nele se estipula.

Artigo 3.°

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em 31 de Outubro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos.
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Resolução n.º 84/VIII/2013

de 18 de Dezembro

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alínea m) 
do artigo 175º da Constituição, a seguinte Resolução:

Artigo Único

É reconhecida a qualidade de benefi ciário dos direitos 
referidos nas alíneas a) a g) do número 1 do artigo 6º 
da Lei n.º 82/VI/2005, de 12 de Setembro, aos seguintes 
cidadãos:

1. Aguinaldo Garcia;

2. Alberto Josefá Barbosa;

3. Antero Madeira Galina Barbosa;

4. António do Espírito Santo Fonseca;

5. Armando Mendes Furtado de Brito;

6. João Baptista Brito;

7. João Damasceno Lima;

8. Joaquim Lopes;

9. Manuel Correia dos Santos Pina;

10. Pedro Tavares de Sousa;

11. Raymond Gomes;

12. Simão Mendes da Moreira;

13. Venceslau Cardoso.

Aprovada em 31 de Outubro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos.

––––––

Comissão Permanente
Resolução nº 71/VIII/2013

de 18 de Dezembro

Ao abrigo da alínea a) do artigo 55º do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte:

Artigo Primeiro

Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 
do Deputado Emanuel Alberto Duarte Barbosa, eleito na 
lista do MPD pelo Círculo Eleitoral da Europa e do Resto 
do Mundo, por um período compreendido entre 19 e 29 
de Novembro de 2013. 

Artigo Segundo

Deferir o pedido de suspensão temporária de manda-
to do Deputado Cândido Barbosa Rodrigues, eleito na 
lista do MPD pelo Círculo Eleitoral das Américas, por 
um período de 10 dias, com efeito a partir do dia 19 de 
Novembro de 2013. 

Aprovada em 21 de Novembro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, 
Júlio Lopes Correia.

Resolução nº 72/VIII/2013

de 18 de Dezembro

Ao abrigo da alínea a) do artigo 55º do Regimento da 
Assembleia Nacional, a Comissão Permanente delibera 
o seguinte:

Artigo Primeiro

 Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 
da Deputada Nilda Maria Gonçalves de Pina Fernandes, 
eleita na lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral de São 
Vicente, por períodos compreendidos entre 21 e 30 de 
Novembro e de 09 e 18 de Dezembro de 2013. 

Artigo Segundo

 Deferir o pedido de suspensão temporária de mandato 
do Deputado Estevão Barros Rodrigues, eleito na lista do 
PAICV pelo Círculo Eleitoral da África, por um período 
compreendido entre 19 e 30 de Novembro de 2013. 

Aprovada em 20 de Novembro de 2013.

Publique-se.

O Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, 
Júlio Lopes Correia.

––––––

 Gabinete do Presidente

Despacho Substituição nº 73/VIII/2013

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24º do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4º, 5º e nº2 do artigo 6º do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do PAICV, o pedido de substituição temporária 
de mandato dos seguintes Deputados:

1. Nilda Maria Gonçalves de Pina Fernandes, eleito na 
lista do PAICV pelo Círculo Eleitoral de Santiago Sul, 
pela candidata não eleita da mesma lista, Senhora Ana 
Cristina Moreira Mendes.

2. Estevão Barros Rodrigues, eleito na lista do PAICV 
pelo Círculo Eleitoral da África, pela candidata não eleita 
da mesma lista, Senhora Ivete Helena Ramos Delgado 
Silves Ferreira.

Publique-se.

Assembleia Nacional, 20 de Novembro de 2013. – O 
Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, Júlio 

Lopes Correia.

––––––

Despacho Substituição nº 74/VIII/2013

Ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 24º do 
Regimento da Assembleia Nacional, conjugado com o 
disposto nos artigos 4º, 5º e nº2 do artigo 6º do Estatuto 
dos Deputados, defi ro, a requerimento do Grupo Parla-
mentar do MPD, o pedido de substituição temporária de 
mandato dos seguintes Deputados:
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1. Emanuel Alberto Duarte Barbosa, eleito na lista 
do MPD pelo Círculo Eleitoral da Europa e do Resto 
do Mundo, pela candidata não eleita da mesma lista, 
Senhora Elsa Maria Soares.

2. Cândido Barbosa Rodrigues, eleito na lista do MPD 
pelo Círculo Eleitoral das Américas, pela candidata não 
eleita da mesma lista, Senhora Mayra Suely Santos Silva.

Publique-se.

Assembleia Nacional, 21 de Novembro de 2013. – O 
Presidente da Assembleia Nacional, em exercício, Júlio 

Lopes Correia.

––––––o§o––––––

CONSELHO DE MINISTROS

––––––

Resolução n.º 128/2013

de 18 de Dezembro

Considerando o aumento do stock de dívida perante a 
Administração tributária, proveniente das difi culdades 
das empresas em cumprir as suas obrigações fi scais 
devido à conjuntura económica e fi nanceira, o Governo 
instituiu o Regime Especial de Regularização de Dívidas, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 35/2013, de 24 de Setembro, 
e aplicável às dívidas fi scais e não-fi scais que tenham 
sido contraídas pelos contribuintes e/ou pelo Estado até 
31 de Julho de 2013.

Tendo em conta que algumas empresas já demostraram 
interesse no encontro de contas – dívidas fi scais versus 
facturação – foi criada, no âmbito do Ministério das Fi-
nanças e do Planeamento, uma Comissão de Validação 
de Dívidas, integrada por representantes da Direcção 
Nacional de Receitas do Estado, da Direcção Nacional 
do Orçamento, da Direcção nacional do Planeamento, 
da Direcção Geral do Tesouro e do Instituto Nacional de 
Previdência Social, a qual tem como missão certifi car e 
reconhecer a existência de alegadas dívidas do Estado ao 
contribuinte e, por conseguinte, determinar o processo 
de extinção da mesma.

Para efeito de pagamento das facturas representativas 
das dívidas do Estado através da regularização de dívidas 
com fulcro no diploma supra referido, é necessário que se 
efectue a análise casuística dos processos pela Comissão 
de Validação de Dívidas, e também, e sobretudo, o devido 
enquadramento orçamental, actualmente não previsto. 
Impõem-se, portanto, a realização de reforço de verbas 
para determinados projectos de infra-estruturas possíveis 
de serem objecto de encontro de contas.  

Neste sentido, pretende-se efectuar a transferência 
de verba no valor de até ECV 250.000.000$00 (duzentos 
e cinquenta milhões escudos) do Programa de Investi-
mentos – Projecto de Micro Realizações – do Ministério 
das Finanças e do Planeamento, para os projectos de 
infra-estruturas a serem abrangidos no processo de 
regularização de dívidas, nos termos do Decreto-Lei nº 
35/2013, de 24 de Setembro.

Verifi cada a disponibilidade orçamental para tanto;     

Assim:

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 67.º do Decreto-
Lei n.º 2/2013, de 08 de Janeiro, que defi ne as normas e 
procedimentos necessários à execução do Orçamento do 
Estado para 2013, e 

Nos termos do n.º 2 do artigo 265.º da Constituição, o 
Governo aprova a seguinte Resolução:

Artigo 1º

Autorização

É autorizado o Ministério das Finanças e do 
Planeamento, a proceder as transferências de verbas 
até um valor total de ECV 250.000.000$00 (duzentos e 
cinquenta milhões escudos) do Programa de Investimentos 
– Projecto de Micro Realizações – do Ministério das 
Finanças e do Planeamento, para os projectos de 
infra-estruturas a serem abrangidos no processo de 
regularização de dívidas, nos termos do Decreto-Lei n.º 
35/2013, de 24 de Setembro.

Artigo 2º

Entrada em vigor

A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros de 28 de 
Novembro de 2013.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves.

––––––o§o––––––

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, HABITAÇÃO 
E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

––––––

Gabinete do Ministro

Portaria nº 62/2013

de 18 de Dezembro

Nota Justifi cativa

O Município do Tarrafal de Santiago, através dos seus 
órgãos competentes, aprovou no dia 09 de Agosto de 2013, 
na Assembleia Municipal, a Suspensão Parcial do Plano 
Director Municipal (PDM), e submeteu ao membro do 
Governo responsável pelo ordenamento do território, 
para efeitos da ratifi cação.  

O PDM do Tarrafal de Santiago, enquanto instru-
mento de ordenamento que rege a organização espacial 
do território municipal, é o plano urbanístico de grau 
hierárquico superior, de natureza regulamentar, objecto 
de uma profunda e detalhada análise técnica multidisci-
plinar que constatou a sua conformidade em termos de 
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conteúdo material e documental, a sua compatibilidade 
com outros instrumentos de gestão territorial em curso 
de elaboração, e com os já aprovados, mostrando-se igual-
mente cumpridas todas as formalidades e disposições 
legais aplicáveis.

Foram considerados os pareceres emitidos pelas enti-
dades públicas competentes em razão da matéria.

Assim; 

Ao abrigo do disposto na Base XLII do Decreto-
Legislativo nº 1/2006, de 13 de Fevereiro, alterado pelo 
Decreto-Legislativo nº 6/2010, de 21 de Junho, que defi ne 
as Bases do Ordenamento do Território e Planeamento 
Urbanístico; e

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 
205º e pelo n.º 3 do artigo 264º da Constituição;

Manda o Governo, pelo membro do Governo competente 
em razão da matéria, o seguinte:

Artigo 1º

Objecto

É ratifi cado a Suspensão Parcial do Plano Director 
Municipal do Tarrafal de Santiago (PDM-TS) para a área 
de Chã de Baixo – Ribeira das Pratas, cuja Deliberação, 
planta de ordenamento e planta de condicionantes são 
publicados em anexo à presente Portaria, dela fazendo 
parte integrante.

Artigo 2º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Gabinete do Ministro do Ambiente, Habitação 
e Ordenamento do Território, aos 6 de 
Dezembro de 2013.

O Ministro, Emanuel Antero Garcia da Veiga.

Deliberação n.º11/AM/13

de 09 de Agosto

Nota Justifi cativa 

O Plano Director Municipal do Tarrafal de Santiago 
(PDM-TS), foi aprovado, ratifi cado e publicado nos termos 
legais pela Portaria n.º 50/2012, Boletim Ofi cial n.º 69,
I Série de 19 de Dezembro de 2012.

O PDM do Tarrafal de Santiago corresponde, na sua 
maioria, as expectativas dos munícipes e da Câmara Mu-
nicipal do Tarrafal, todavia, tendo registado o interesse de 
um grupo de investidores nacionais e internacionais na 
implementação do empreendimento turístico denominado 
“Complexo Turístico e Habitacional Chã-de-Baixo Resort”, 
numa parcela de terreno adquirido recentemente por um 
privado, na localidade de Chã de Baixo – Ribeira da Prata, 
onde foi reconhecida pelas instituições municipais e nacio-
nais, um real potencial turística de grande importância para 
o desenvolvimento económico do município.

Nestes termos, considerando:

a) A conformidade do uso turístico com o prin-
cípio n.º 1 do Plano Estratégico para o 
Desenvolvimento do Turismo em Cabo Verde 
2010/2013 (PEDT), isto é, “Um turismo sus-
tentável e de alto valor acrescentado”, com 
soluções técnicas e urbanísticas são “amigas” 
do ambiente, assentes na preservação am-
biental, social e cultural; 

b) A homologação do Estudo de Impacte Ambiental 
(EIA) para o Projeto de Chã de Baixo – Ribeira 
das Pratas, pela entidade competente DGA-
Direção Geral do Ambiente sobre a tutela do 
MAHOT, em data do 16/07/2013 (Ref. 0606/
DGA/2013);

c) O parecer fi nal da Comissão da Analise do 
Impacte Ambiental (AIA, ponto 6) reconhece 
que de acordo com o Decreto-Lei 29/2008, no 
seu artigo 15º, “o EIA foi submetido à consul-
ta pública e que não houve por parte do públi-
co interessado nenhuma reação”;

d) A “Solução proposta” da entidade competen-
te (DGOTDU-MAHOT), de proceder a sus-
pensão do PDM ”no caso em que decorre da 
verifi cação de circunstâncias excecionais 
que se repercutem no ordenamento do ter-
ritório “em data do 18/07/2013 (Ref. 278/
DGOTDU/2013);

e) A dinâmica que a Câmara Municipal pretende 
imprimir ao sector do turismo local;

f) Que a Câmara Municipal pretende contribuir 
para a promoção turística do Município e do 
país no mercado internacional; 

g) A evolução e mudanças das perspetivas de de-
senvolvimento económico e social.

h) A intenção da Câmara Municipal de elaborar 
um Plano Detalhado para a respetiva zona 
para dar melhor enquadramento territorial 
aos investimentos; 

i) O compromisso em matéria de medidas corre-
tivas apresentadas no EIA do Projeto Chão 
de Baixo – Ribeira das Pratas e no ponto 2.5 
da Avaliação desse EIA, o qual indica que “o 
projeto adota um conjunto de tecnologias que 
salvaguardam os interesse socioeconómicos, 
ecológicos, ambientais, através de medidas 
corretivas”, contempladas na deliberação de 
medidas preventivas.

Assim, a Assembleia Municipal delibera, nos termos 
do artigo 235º da Constituição e do artigo 143º da Lei
nº 134/IV/95 de 3 de Julho, conjugado com aliena b) do 
nº 2 do artigo 134º do Regulamento Nacional do Orde-
namento do Território e Planeamento Urbanístico, o 
seguinte:
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Artigo 1º

Objeto 

A presente Deliberação aprova a suspensão de forma 
parcial o PDM de Tarrafal de Santiago, publicado pela 
Portaria nº 50/2012, de 19 de Dezembro, para a área de 
Chã de Baixo – Ribeira das Pratas.

Artigo 2º

Incidência Territorial

A suspensão parcial do PDM de Tarrafal de Santiago 
abrange apenas a zona de Chã de Baixo Ribeira das Pra-
tas, com uma área total de 98.657.00m2 (10ha), conforme 
o mapa em anexo (1).

Artigo 3º

Vigência

A suspensão ocorre desde o momento da publicação no 
Boletim Ofi cial das medidas preventivas até à entrada 
em vigor do PDM alterado.

Artigo 4º

Disposições Suspensas

1. Ficam suspensas na área de incidência territorial 
referida no artigo 2º (zona de Chã de Baixo Ribeira das 
Pratas) desta deliberação as disposições dos art.º 37 e 39 
do Regulamento do PDM, respeitante à Área Verde de 
Proteção e Enquadramento (VPE) e Orla Costeira (OC).

2. O uso, e a ocupação nas áreas de Servidões da Orla 
Marítima, deve ser feitas nos termos da lei nº 44/VI/2004 
de 12 de Junho, que defi ne e estabelece o regime jurídico 
dos bens do domínio público marítimo do Estado.

Artigo 5º

Entrada em Vigor

A presente Deliberação entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

O Presidente da Assembleia Municipal do Tarrafal, 
João Domingos de Barros Correia.

Anexo 1

Mapa da zona de Chã de Baixo Ribeira das Pratas

LOCAL:  Chã de Baixo – Ribeira das Pratas DATA: 18/07/2013

FINALIDADE: Suspensão do PDM ESCALA: 

ÁREA TOTAL: 98.657,00m2 (10ha)
___________________   ________________________

Técnico Responsável   Serviço Técnico Municipal

ALTURA MÁXIMA: A defi nir nas Medidas Preventivas

 

https://kiosk.incv.cv 28485F9D-81C3-4905-81FF-237D49E73089



2228  I   SÉRIE — NO  68  «B. O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE —  18  DE  DEZEMBRO  DE   2013       

Portaria nº 63/2013

de 18 de Dezembro 

Nota Justifi cativa

O Município do Tarrafal de Santiago, através dos 
seus órgãos competentes, aprovou no dia 09 de Agosto 
de 2013, na Assembleia Municipal, as Medidas Preven-
tivas decorrida da Suspensão Parcial do Plano Director 
Municipal (PDM), e submeteu ao membro do Governo 
responsável pelo Ordenamento do Território, para efeitos 
da ratifi cação. 

As Medidas Preventivas são destinadas a evitar a 
modifi cação das circunstâncias e condições existentes por 
actuações que possam comprometer a futura execução do 
plano ou torná-la mais difícil ou onerosa. O estabeleci-
mento de Medidas Preventivas por motivo de elaboração 
de Plano Urbanístico, condiciona e restringe o uso do solo 
no âmbito das áreas abrangidas.

Foram considerados os pareceres emitidos pelas enti-
dades públicas competentes em razão da matéria.

Assim; 

Ao abrigo do disposto no nº 2 do art.º138 do Decreto-
Legislativo nº 43/2010, de 27 de Setembro, que aprova o 
Regulamento Nacional do Ordenamento do Território e 
Planeamento Urbanístico; e

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do artigo 
205º e pelo n.º 3 do artigo 264º da Constituição;

Manda o Governo, pelo membro do Governo competente 
em razão da matéria, o seguinte:

Artigo 1º

Objecto

É ratifi cada as Medidas Preventivas do Plano Director 
Municipal do Tarrafal de Santiago (PDM-TS) para a área 
de Chã de Baixo – Ribeira das Pratas, cuja Deliberação, 
é publicada em anexo à presente Portaria, dela fazendo 
parte integrante.

Artigo 2º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Gabinete do Ministro do Ambiente, Habitação e Or-
denamento do Território, aos 6 de Dezembro de 2013.

O Ministro, Emanuel Antero Garcia da Veiga.

Deliberação n.º 12/AM/13

de 09 de Agosto

1 - Nota Justifi cativa

O contexto que se vive atualmente no país, caracteri-
zado por elevada taxa de desemprego, tem interpelado a 
todos os atores políticos no sentido de procurar, incessan-
temente, soluções que minimizam este problema, tanto a 
nível central como a nível local. O Turismo tem sido uma 

das áreas de aposta, tanto pelo poder central como pelo 
poder local, e tem sido usado como uma das principais 
alavancas na solução do problema do desemprego e do 
desenvolvimento do país.  

O município do Tarrafal, devido às suas condições 
naturais privilegiadas, está inserido num contexto geo-
económico de importância estratégica para o desenvolvi-
mento do turismo, assumindo um papel de destaque no 
âmbito do “cluster do turismo” proposto pelo Programa 
do Governo. 

No contexto integrado da Ilha de Santiago, Tarrafal 
deve desempenhar um papel “charneira” na promoção e 
desenvolvimento do turismo regional da ilha. Todavia, 
a atual versão do Plano Director Municipal não acaute-
lou devidamente o potencial deste sector no município 
do Tarrafal, facto que se pode explicar, talvez, por ser a 
primeira experiência de planifi cação física do território. 
Não obstante a crise fi nanceira internacional, existem 
potenciais investidores que acreditam no potencial des-
te sector aqui no município e se mostram interessados 
em investir no mesmo, pelo que, o município tudo fará 
para aproveitar da disponibilidade e do interesse desses 
mesmos investidores.

A deliberação vem estabelecer as medidas preventivas 
nessas áreas, que condiciona e restringe o uso do solo ao 
âmbito das medidas preventivas adotadas, para a área 
abrangida. 

As áreas a abranger pelas medidas preventivas devem 
ter a extensão necessária à consolidação de uma estrutu-
ra urbana adequada às estratégias de desenvolvimento 
defi nidas para o município.

O EROT de Santiago fi xa no ponto 3.2 do Regulamento, 
publicado pela Resolução n.º 55/2010, de 19 de Outubro, 
as condicionantes e unidades de ordenamento, estabe-
lecendo no modelo de ordenamento a existência de uma 
faixa de 1 Km, em toda a orla costeira a manter-se em 
reserva, como Zona de Reserva e Proteção Turística, 
(ZRPT) como forma de assegurar a competitividade do 
produto turístico nacional a curto e médio prazo. 

O PDM enquadra a área de intervenção, no território 
litoral, que coincide com a visão do EROT de cativar a 
orla costeira para empreendimentos de especial interesse 
turístico. 

A localidade de Chã-de-Baixo, faz parte da zona de 
Ribeira das Pratas, onde a pesca artesanal, associados 
à agricultura de subsistência, e extração de inertes 
(avaliado pela degradação visual das praias e ribeiras) 
constituem os principais meios de vida. 

Chã de Baixo caracteriza-se por ser um sítio montanho-
so, tipo falésia, com vista panorâmica sobre o mar, para a 
Ribeira das Pratas, Cidade do Tarrafal e Monte graciosa, 
ocupando uma área de 98.657,00m² (10ha). O uso do solo, 
caracteriza-se, atualmente, por arvoredo e mato. 

O projeto proposto para essa zona contempla, entre 
outros, vivendas, rede de estradas e caminhos de circu-
lação interna, miradouro de contemplação e uma marina 
e desembarcadouro para barcos de recreio. 
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A proposta de suspensão do plano, que tem como fi m via-
bilizar o Projeto Chã de baixo Resort, contribuirá para um 
turismo que maximize os efeitos multiplicadores, pois criará 
empregos diretos e indiretos, assim como, o incremento de 
geração de rendimento, da inclusão social e reforço do tecido 
empresarial das PME’s; A aposta será na qualidade dos 
serviços prestados como instrumento de competitividade, 
através dos melhores modelos de formação profi ssional.

Assembleia Municipal reunida na sua Sessão Ordiná-
ria de 9 de Agosto, deliberou por unanimidade dos pre-
sentes, as Medidas Preventivas a vigorar no Município 
para a área de suspensão do Plano Director Municipal do 
Tarrafal – Zona de Chã de Baixo, conforme o mapa anexo 
à Deliberação n.º 12/AM/2013 que determina a Suspen-
são parcial do Plano Director Municipal de Tarrafal de 
Santiago, até à alteração do Plano para a referida zona.

Assim, a Assembleia Municipal do Tarrafal de Santiago, 
delibera, nos termos do artigo 235º da Constituição e do ar-
tigo 143º da Lei nº 134/IV/95 de 3 de Julho, conjugado com 
o artigo 138º do Regulamento Nacional do Ordenamento do 
Território e Planeamento Urbanístico, o seguinte:

Artigo 1º

Objeto

A presente deliberação determina as Medidas Preventi-
vas Subsequentes à Suspensão Parcial do Plano Director 
Municipal de Tarrafal de Santiago na localidade de Chã-
de- Baixo na Zona de Ribeira das Pratas.

Artigo 2º

Âmbito Territorial

1. A suspensão parcial do PDM de Tarrafal de Santiago 
abrange a zona de Chã de Baixo em Ribeira das Pratas, 
com uma área total de 98.657.00m2 (10ha), conforme o 
mapa anexo à Deliberação n.º 11 que determina a Sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Tarrafal 
de Santiago. Para a superfície restante do município será 
aplicado o Regulamento do PDM em vigor.

2. A área prevista no n.º 1 será objeto de um Plano 
Detalhado (PD), permitindo a elaboração de projetos que 
possibilitarão novos investimentos, em conformidade com 
os parâmetros previstos para o uso de turismo (TU) no 
regulamento do PDM, bem como as condicionantes iden-
tifi cadas na avaliação do Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) do Projeto Chã-de-Baixo – Ribeira das Pratas.

Artigo 3º

Vinculação

A presente Medidas Preventivas, após aprovação e rati-
fi cação pelas entidades competentes e sua publicação, terá 
a natureza de um Regulamento Administrativo, ou seja, 
as suas disposições serão vinculativas a todas entidades 
públicas e privadas intervenientes na área do plano.

Artigo 4º

Medidas preventivas relacionadas com o meio ambiente

1. São proibidas todas as atividades que possam afetar 
o equilíbrio ecológico da área prevista no nº 1 do artigo 
2º da presente deliberação ou que prejudiquem a sua 
paisagem, principalmente nos solos suscetíveis de serem 
protegidos. 

2. O Plano Detalhado deverá indicar um conjunto 
de medidadas tecnologicas no seu regulamento a ser 
adoptado nos projetos de construção que salvaguardam 
os interesses socioeconómicos,  ambientas e corretivas, 
conformo o documento emanexo.

Artigo 6º

Medidas preventivas relacionadas com edifi cação

Salvo autorização expressa da Câmara Municipal, não 
é permitido edifi car em terrenos que não disponham de 
todas as redes, nomeadamente, de água, saneamento e 
eletricidade.

Artigo 7º

Vigência

1. O prazo de vigência destas Medidas Preventivas é 
de dois (2) anos sem prejuízo da respetiva prorrogação, 
por um prazo não superior a um (1) ano se vier a mostrar 
necessário, nos termos estabelecidos no Regulamento 
Nacional do Ordenamento do Território e Planeamento 
Urbanístico (RNOTPU).

2. Estas medidas preventivas poderão ser alteradas se 
tal for considerado necessário no processo de alteração 
do Plano Director Municipal.

3. Em qualquer caso, o prazo de vigência de eventuais 
novas medidas preventivas adotadas na sequência des-
tas, sobre a mesma área, é o mesmo que o fi xado para as 
presentes medidas preventivas. 

Artigo 8º

Publicação

As presentes Medidas Preventivas, após a sua apro-
vação pela Assembleia Municipal e ratificação pelo 
Ministério do Ambiente, Habitação e Ordenamento do 
Território, será publicado no Boletim Ofi cial e noutros 
órgãos de comunicação que se considerar necessário.

Artigo 9º

Embargo

1. As obras e trabalhos efetuados com inobservância das 
presentes medidas preventivas podem ser embargados e 
demolidos, bem como reposta a confi guração do terreno e a 
recuperação do coberto vegetal, segundo projeto a aprovar 
pela Câmara Municipal, sem direito de indemnização, 
imputando-se os respetivos encargos ao infrator;

2. Compete ao presidente da câmara Municipal ordenar 
o embargo, a demolição, a reposição da confi guração do 
terreno ou a recuperação do coberto vegetal referido no 
número anterior.

Artigo 10º

Entrada em vigor

A presente Deliberação entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

O Presidente da Assembleia Municipal do Tarrafal, 
João Domingos de Barros Correia.
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Anexo

Medidas tecnologicas, Referencia: 0606/DGA/2013 de 18 de Julho de 2013

 

Descritores 
Afectados

Acção Geradora de 
Impacte

Potenciais impactes
Medidas minimizadoras e/ou Compensatórias

Geologia/Geo
morfologia

Desmontes de
Rochas;
Escavações de terras;
Levantamento de 
poeiras;
Geração de residuos de 
material de construção;
Movimentação de solo;

Degradação física dos 
Solos por processos de 
poluição;
Aumento da concentração 
de partículas no ar pelo 
solo solto;
Degradação física dos 
solos por processos de 
erosões

Restringir o movimento das máquinas e 
veículos ao espaço estritamente necessário à 
execução dos trabalhos e optimizar os trajectos 
de circulação dos mesmos de e para o 
estaleiro, privilegiando a utilização dos 
caminhos existentes para evitar a compactação 
do solo;
Promover quando for necessário a protecção do 
solo exposto com plantio de plantas ou outra 
forma de contenção de solo apropriado a;
Realizar a colecta periodica dos resíduos 
armazenados para posterior disposição em 
local adequado;
Evitar os possíveis acidentes que causem 
derrame;
Fazer a manutenção de veículos e máquinas em 
zonas apropriados, ou seja, na oficina mecânica 
que deverá ser equipada com piso 
impermeabilizante e dotado de valeta para 
captação da água de lavagem do mesmo
Criação de áreas verdes através do 
recobrimento vegetal progressivo, onde 
permitirá criar uma geomofologia similar, com 
características arbóreas e arbustivas 
autóctones, de modo a atenuar os efeitos 
impressos no aspecto topográfico original e 
assim facilitar a integração paisagística

Clima
Modificações nas 
condições de terrenos

Alterações sobre os 
elementos do clima local;
A nível do microclima 
poderá verificar-se uma 
redução da 
evapotranspiração devido 
à remoção do coberto 
vegetal, com consequente 
aumento da temperatura 
ao nível do solo

Em termos locais, a reposição do coberto 
vegetal com plantações arbóreas e arbustivas 
contribuirão com efeito moderador e de 
reconstituição das condições micro climáticas

Qualidade do 
ar

Processo de construção 
de infra-estruturas e 
construçao de 
edificações;
Combustão incompleta;
Emissões decorrentes 
do funcionamento de 
máquinas e 
equipamentos; 
Emissões fugitivas de 
depósitos de 
combustíveis;
Vazamento de depósitos, 
gaxetas e válvulas de 
tubulações.

Comprometimento da 
saúde dos colaboradores 
e da população durante 
todas as fases do projecto, 
pelo aumento da 
concentração de gases e 
partículas em suspensão;
Partículas em suspensão 
que afectam a qualidade 
do ar
Partículas em suspensão 
afectam a vegetação

Dotar os equipamentos de perfuração com 
supressor e captar de poeiras;
Colocação de supressores e/ou ponteiras 
pulverizadoras nos equipamentos de 
abastecimentos.
Rega periódica dos percursos de maior 
circulação;
Manutenção periódica dos motores;
Utilização de máscaras de protecção de poeiras 
pelos trabalhadores
Recomenda-se o rigoroso controle do sistema 
de recolha e tratamento de águas residuais;
Recomenda-se que os grupos geradores de 
emergência sejam do tipo silencioso, e a sua 
correcta localização de modo a minimizar a 
poluição do ar nas imediações;
Recomenda-se que a circulação de veículos 
seja permitida apenas em caso de 
necessidade.
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Solos

Construção de vias de 
acesso e infra-estrutura
(desmonte e movimento 
de terras);
Construção de 
edificações;
Substituição da 
vegetação
Decapagem

Impermeabilização do solo
Derrames acidentais de 
combustível ou óleo;
Destruição do solo em 
consequência das 
operações de decapagem;

Nas áreas de armazenagem de óleos e de 
sistemas de drenagem em áreas de 
abastecimento de combustível que permita a 
condução das escorrências e separadores de 
hidrocarbonetos;
Acumulação dos solos mais finos de modo a 
poderem ser utilizados nas operações de 
recuperação nas zonas não edificadas.

Fauna e Flora

Remoção da cobertura 
vegetal;
Alteração do solo; 
Alteração da flora com as 
emissões gasosas; 
Movimentação de 
pessoas, veículos e 
máquinas.

Produzirá uma 
transformação no 
concernente às espécies 
vegetais;
Destruição da vegetação 
existente
Anulação da capacidade 
de regeneração;
Alteração do habitat de 
possível fauna existente e 
alteração do ecossistema.

O projecto prevê a criação de áreas verdes e de 
enquadramento, que constituirá essencialmente 
no tratamento das zonas verdes através de 
dispositivos biológicos (plantação de árvores) 
recuperando assim o enquadramento 
paisagístico.

Paísagem

Construção de infra-
estrutura de construção 
de edificações;
Alterações 
geomorfológicas

Degradação da qualidade 
e do meio ambiente;
Alteração da paisagem 
natural com construção 
infra-estrutura e 
edificações;
Degradação visual e 
desorganização espacial;

Rigoroso enquadramento urbanístico e 
paisagístico das edificações e infra-estruturas e 
a adopção de medidas de preservação da 
vegetação envolvente e embelezamento do 
espaço verde;
Efectuar uma adequada adaptação topográfica;
Adequada organização de obras e estaleiro.

Ambiente 
Acústico e 
Vibração

Funcionamento de 
máquinas e 
equipamentos de 
perfuração e 
transformação de inertes

Aumento de níveis 
sonoros; contínuos 
pontuais;

Utilização de equipamentos modernos, a 
manutenção periódica, a redução e o controle 
da velocidade de circulação dos equipamentos 
móveis nas vias de acesso, o uso de 
auriculares da parte dos trabalhadores:
Recomenda-se que o grupo de geradores de 
emergência seja do tipo silencioso, e a sua 
correcta localização de modo a minimizar o 
ruído e vibrações nas imediações;
No interior do empreendimento, recomenda-se 
que a circulação de veículos seja permitida 
apenas em caso de necessidade.

Resíduos

Resíduos gerados 
durante a construção;
Lubrificação de 
máquinas e 
equipamentos

Contaminação dos solos;
Produção de sucata 
metálica, pneus, óleos 
usados e resíduos 
domésticos;

Boas práticas de gestão de resíduos;
Recolha de resíduos sólidos e estabelecimento 
de acordos de recolha e transporte com os 
serviços de saneamento do Município do 
Tarrafal;
Quanto aos resíduos líquidos, deve-se 
estabelecer acordos com as empresas 
petrolíferas para recolha e acondicionamento 
dos óleos e lubrificantes usados.

Socioeconómic
o

Construção de infra-
estrutura e edificações
Actividades do sector da 
construção civil

Criação de novos posto de 
trabalho;
Dinamização do tecido 
empresarial;
Aumento de 
eficácia/eficiência; 
criação de vantagens 
competitivas aos "agentes 
económicos";
Aumento de ofertas de 
serviços;
Atractividade

Protecção e segurança dos trabalhadores;
Cumprimento escrupuloso de normas de 
segurança e higiene no trabalho;
Promover o recurso a operadores nacionais e 
locais; promover a produção nacional e local;
Promover a formação do pessoal;
Promover a competitividade das empresas do 
sector.
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